TOMADA DE POSSE DO VIII GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES

Angra do Heroísmo, 15 de Novembro de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Na sequência dos resultados das eleições legislativas regionais do passado dia 15 de Outubro, que atribuíram ao Partido Socialista, de forma inequívoca, a maioria do voto popular e uma correspondente base parlamentar de apoio, acaba de ser conferida a posse, por Vossa Excelência, Senhor Ministro da República, ao VIII Governo Regional dos Açores.

É, por isso, ocasião própria, para sublinhar o nosso desejo de continuidade de uma colaboração leal e frutuosa com Vossa Excelência, à semelhança do que tem sucedido nos últimos anos.

O mesmo deverá continuar a acontecer no que concerne às relações de trabalho que mantemos com o Governo da República, no desenvolvimento do projecto da Nova Autonomia, em que um dos seus principais pilares é, exactamente, o da afirmação açoriana no quadro de uma autonomia cooperativa e de uma solidariedade baseada na reciprocidade entre as administrações central e regional.

Esta postura da administração açoriana deve, aliás, vir a merecer uma progressiva valorização no contexto do Estado, já que, graças ao sentido de responsabilidade que a caracteriza, contribui de forma decisiva para a coesão política e para a estabilidade constitucional no nosso País.

Porém, compete-nos, sempre e em primeiro lugar, defender os interesses próprios dos Açores. É isso que faremos, fazendo valer, de forma legítima, as razões de justiça e de prioridade que reclamamos e que nos são devidas.

Defender e consolidar a Autonomia Política e Legislativa dos Açores continua a ser uma tarefa permanente de todos os responsáveis políticos regionais. Desse modo, devemos honrar a luta empreendida por sucessivas gerações de açorianos e lembrar os benefícios que a forma de auto-governo trouxe aos Açores nos últimos vinte e cinco anos.

Não assumimos, como necessidade, e muito menos como prioridade, um aumento geral de competências para as autonomias regionais, e também muito menos, uma desconfiguração do actual modelo constitucional. Na autonomia que dispomos é possível fazer melhor nos Açores e esperar mais dos órgãos da República.

Continuará a assumir, todavia, caracter de prioridade, a sustentação financeira e sócio-económica do modelo autonómico, que será necessariamente assente numa responsabilidade partilhada com o Governo da República e com a União Europeia.

A presença do Senhor Ministro da Presidência neste acto de posse, que saudamos e agradecemos, excede a significação protocolar. Representa, a nosso ver, a enfatização desse sentido de missão comum e a consciência de que é necessário progredir, rapidamente e bem, num trabalho inacabado e numa nova etapa de concretizações.

Entre o que há a fazer, destaca-se, naturalmente, pelas suas consequências estruturantes, a revisão prevista para 2001 da Lei de Finanças das Regiões Autónomas num sentido obrigatoriamente favorável aos Açores. Mas, também, outros aspectos como os cuidados na elaboração e tipificação das leis gerais da República, a convergência nacional dos tarifários eléctrico e das comunicações, o apoio ao acolhimento e inserção de cidadãos repatriados, a complementaridade gratuita do Serviço Nacional de Saúde face ao Serviço Regional, as competências relativas ao domínio público marítimo, o financiamento de projectos de interesse comum de relevância nacional, a defesa inequívoca da Região nos "fora" europeus onde os Açores não o podem fazer, ou o justo ressarcimento dos açorianos em consequência de acordos internacionais ou bilaterais em que sejamos parte, constarão, necessariamente, de uma agenda de trabalho que deverá ter resolução muito próxima.

Sempre temos dito que compete ao Governo da República, no respeito escrupuloso pelas atribuições e competências dos órgãos próprios da Região, exercer sem omissões, o que aqui, como em outras regiões do país, lhe está reservado. Uma dessas áreas, é, sem dúvida, o do reequipamento das nossas Forças Armadas, as quais, em missões de paz, desempenham nos Açores funções de enorme relevância, e até de indispensabilidade, na sua integração em missões de protecção civil e de soberania e fiscalização da nossa zona económica marítima. Se é verdade que devemos ser chamados a compreender as limitações dos recursos financeiros nacionais para o efeito, também é verdade que é incompreensível o estado de insuficiência e de inadequação a que se deixaram chegar os meios disponíveis, especialmente da Marinha e da Força Aérea, nesta parte do território nacional, a qual, aliás, sustenta a projecção atlântica portuguesa. Descurar o investimento nas Forças Armadas, ou orientar um parco investimento para satisfazer primacialmente objectivos e missões exteriores ao país, é uma omissão e um erro a que os açorianos e o seu governo serão especialmente sensíveis.

Fica, porém, a certeza, que o Governo da República pode contar connosco no sentido do reforço da coesão nacional, encontrando no Governo dos Açores uma instituição firme na defesa dos açorianos, mas ciente dos benefícios, que para todos resultam, da estabilidade política e da normalidade institucional no nosso País.

Tal como foi nosso desejo - e tal como aconteceu no início da VII Legislatura - o Governo toma posse depois do parlamento o ter feito, numa sucessão legítima face à arquitectura institucional dos poderes regionais e no respeito pela posição primacial da instituição parlamentar. Saúdo, assim, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa Regional, afiançando-lhe o respeito e a cooperação do Governo a que presido.

Na verdade, é a Assembleia Legislativa Regional que na nossa democracia incorpora todas as expressões da vontade popular, e é o Governo que, no apuramento dessa vontade, tem por missão corresponder ao maior número daquelas aspirações. Tudo faremos para que, nessa interacção de missões e na observância do que a cada um compete, a vivência política autonómica nos Açores decorra com normalidade e com a maior participação possível.

Porém, ao diálogo que devemos prosseguir com os partidos com expressão parlamentar, bem como com os organismos institucionais consultivos e de concertação e com as autarquias locais, importa somar - explorando, em benefício da democracia, as relações naturais de proximidade que a nossa dimensão regional propicia - as vantagens dos estímulos e dos testemunhos de um diálogo social intenso, o qual não se esgota na participação das opiniões organizadas emergentes do sufrágio directo e universal.

A síntese desses envolvimentos na actividade governativa pode, simultaneamente, dar substância à execução do princípio da cooperação interactiva para o nosso desenvolvimento integral, e por outro lado, multiplicar e vivificar a cidadania e a fiscalização dos actos do governo, promovendo-se, também, a transparência dos factores de influência na formação de decisões e na sua execução, e a melhor visualização dos seus efeitos junto dos beneficiários.

Entre outros factores que têm contribuído para o descrédito da Política, está, seguramente, a opacidade labiríntica da origem e das razões das decisões que são tomadas e que têm efeitos na vida dos cidadãos.

Em abono da democracia, é, por isso, necessário, que, para além da acção permanente dos órgãos públicos de fiscalização, se envolvam os cidadãos e as suas organizações numa participação empreendedora e cívica, que ajude a definir, enformar, recriar e executar tarefas de coordenação, de assistência e de progresso, que não devem estar confinadas ao juízo e à acção exclusivas do poder político em sentido restrito.

Em abono da nossa democracia, será, também importante, que o parlamento, entre outras medidas concorrentes para esse fim, inicie o processo de revisão da legislação eleitoral, não apenas no sentido da melhoria do seu modelo de aplicação do principio da proporcionalidade, como, também, nos aspectos que potenciem a aproximação e a dependência dos eleitos face aos eleitores.

Assim, por todas as razões, a acção do VIII Governo Regional deve ser fundada numa profunda preocupação de diálogo, sem prejuízo do rigor e da capacidade de decisão que deve revelar no cumprimento do programa que mereceu o apoio maioritário dos açorianos que livremente se manifestaram.

Por outro lado, competindo ao governo cumprir os compromissos que assumiu perante os açorianos, será sempre seu dever, quando for o caso, explicar com clareza e com verdade os momentos de incumprimento ou as alterações de política que as circunstâncias determinem ou aconselhem. 

Tal como o VII Governo, o Governo que agora toma posse não estará isento de erros, mas optará sempre por os corrigir e não por iludir a sua percepção. O papel dos partidos, dos cidadãos e das suas organizações, bem como dos meios de comunicação social para o bom desempenho dessa metodologia, que a todos interessa, é valioso e será indispensável. Contamos, por isso, mais uma vez, com todos.

O VIII Governo Regional inicia as suas funções numa fase em que, por um lado, se revelam factores positivos de evolução da nossa economia e dos mecanismos de protecção social, e por outro, a saliência de situações que afectam o nosso futuro imediato, entre as quais se destacam os problemas à escala internacional dos custos do abastecimento energético e das tendências cambiais e as condicionantes impostas pela União Europeia à produtividade da nossa base económica tradicional nos domínios das pescas e das fileiras do leite e da carne.

Nesse contexto, fica reservada à nossa Região, mas também ao Governo da República, a difícil mas imprescindível tarefa de alertar para uma cultura política europeia que não exclua as pequenas partes sob a justificação da procura de um todo, que acaba, quase sempre, por coincidir com interesses localizados nos centros. Mas, ao mesmo tempo, é-nos lançado o desafio de compreender essa actualidade política e de agir num sentido reestruturante que, assegurando melhores níveis de competitividade às nossas bases económicas tradicionais, promova um crescimento diversificador assente em outras alternativas e actividades económicas. 

Nestes últimos quatro anos, deram-se passos decisivos no reenquadramento geral da nossa administração autónoma , clarificações e movimentos de crescimento importantes na nossa economia, avanços por todos reconhecidos nas políticas sociais e de solidariedade, e transformações indesmentíveis no sistema educativo, nos dispositivos da formação profissional e na nossa preparação para os desafios da sociedade da informação e do conhecimento.

Mais importante, porém, é a percepção das razões da continuidade reformadora que pretendemos para este novo mandato que hoje se inicia.

Ficou claro que, procurando uma concepção de desenvolvimento sustentado da nossa economia, associámos uma acção dirigida à modernização e competitividade do sector primário e das suas derivações industriais a um plano geral de facilitação da qualidade e dos custos das acessibilidades com efeitos na reestruturação e capitalização dos agentes empresariais e empregadores, criando factores de confiança, e suscitando, como está a acontecer, uma diversidade de níveis de investimento privado, sem precedentes em tão curto espaço de tempo.

Caberá, portanto, ao VIII Governo Regional, no quadro geral desse modelo de desenvolvimento que representa um novo ciclo, prosseguir a sua função de embaratecimento dos custos e melhoria dos circuitos da nossa economia, proteger e redimensionar as nossas actividades económicas tradicionais e estimular o papel motor ascendente de actividades ligadas ao turismo que ganharam a dimensão de prioridade. 

Todo esse movimento reestruturador, assentará num esforço de requalificação dos nossos recursos humanos num contexto de inserção na sociedade da informação, na defesa de uma Região ambiental protegida, numa política aberta à inovação e apostada na valorização do seu património cultural e da criação artística.

 O modelo de desenvolvimento económico e social em prática, embora orientado para uma estratégia de crescimento e de preparação para o emprego qualificado e seguro, não nos isentará de acentuar uma política esclarecida de inserção social, praticando e estimulando a solidariedade numa finalidade constante de minimização das causas e das consequências dos fenómenos de pobreza e de exclusão, incluindo, de forma mais dinâmica, o combate às dependências e o apoio aos grupos de risco e às pessoas com deficiências.

É com renovada energia e com muita esperança que assumimos mais um mandato, nesta oitava experiência governativa da Autonomia Açoriana - herdeira da Revolução de 25 de Abril.

Não obstante o Partido Socialista ter obtido uma votação de tal modo expressiva, que é superior ao conjunto dos votos recebidos por todos os restantes partidos concorrentes às eleições, estamos convictos que é possível e desejável que a participação e a opinião desses partidos tenha reflexos na qualidade e na escolha de muitas das opções a tomar. A discussão próxima das propostas de Plano a Médio Prazo e do Plano e Orçamento para 2001 poderá constituir um momento importante de verificação dessa disponibilidade, sendo também um desafio importante para a averiguação da capacidade construtiva dos partidos com representação parlamentar. Todos os membros do governo hoje empossados, cuja disponibilidade pessoal agradeço, estarão, comigo, empenhados, nesse objectivo.

 Finalmente, não posso deixar de prestar, neste momento, a homenagem e o apreço pessoais devidos ao Professor Doutor Fernando Lopes e ao Dr. Victor Carneiro pela sua acção e empenhamento como membros do VII Governo Regional. Ao Professor Fernando Lopes, que assumiu desde ontem o cargo de Vice-Presidente da Assembleia Legislativa, e ao Dr. Victor Carneiro, que por imperativo próprio retoma as suas funções profissionais, agradeço a lealdade e a proficiência que revelaram, continuando a contar com a sua autorizada e preciosa colaboração.

Aos Açorianos, espalhados pelo Mundo e pelas nossas nove ilhas, renovo o meu compromisso de tudo fazer para justificarmos o orgulho que todos temos na terra onde nascemos ou vivemos - os Açores!

A todos, muito obrigado.
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